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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretâria de Serviços

Legislativos no dia 06/10/2021, após cumprimento da primeira pauta, foi encaminhada para parecer

da ôomissão de Saúde, Previdência e Assistência Social â qual exarou parecer de mérito favorável à

aprovação em l4ll2l2\21, quando foi aprovado em I ' votação no dia 0610'712022 pelo Plenário

desta Casa.

Por fim. os autos forâm encaminhâdos a Comissão de Constituição, Justiça e

Redâção para emitir pdtece\ eÍÍ- 2910812022, tendo a pauta sido cumprida em 10/08/2022.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n.'913 /2021, de âutoria do Deputado

Dr. Eugênio. No ànbito desta Comissão, esgotâdo o prazo regimental, não foram apresentadas

emendas e/ou Substitutivos.

O presente Projeto de Lei visa dispor sobre a Instituição da Política Estadual de

Prevenção, Assistênciâ e lnfomação à Crise convulsiva.

Consta a seguinte justificativa nos autos:

O presente Projeto de Lei visa instituir, no âmbito do Estado de Mato Grosso, a

Política Estâduâl de Prevenção, Àssistência e Infomâção à Crise Conwlsiva, com

o objetivo de prevenir e propiciar a devida infonnação âcerca dos protocolos de

primeirôs socorros à populâção, já que em uma situação como essa, muilas vezes,

sào desconhecidas âs ações necessárias pârâ assistir e âmparar individuos que

cârecem desse urgenie atendimento

Corn a apÍovâção Llâ pÍopostâ, será viabilizado uIn rclcvante âvanço legal no

diz respeilo ao Íápido diâ$óstico c prevençào à pÂcientes com crise corlvulsiva

todos os niveis de atcnçâo à saúdc; assim como serão rcalizadas âçõcs edu

para divulgar inlàflraçôcs sobre a cise convulsiva.

ln,t aQ,
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Essa iniciâtiva deve abordar como ajudar essas pessoâs em momentos de crise, o
que fazer e, acimâ de tudo, o que não fazer. Todas as pessoas prccisam estar

preparadas pam prestar socorro adequado e por isso a necessidade de estar incluida
em uma política estadual de saúde.

No âmbito desta Comissão, o projeto não recebeu emeÍdas e/ou substitutivos,

estando, portanto apto à análise e pârecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

É o rclat<irio.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o art

36 da Constituição Estadual de Mato Grosso, e afi. 369, inciso I, alínea "a" do Regimento Intemo

desta Câsa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Confome mencionado, o preseÍte PÍojeto de Lei, em síntese, possui a finalidade de

â Instituir a Política Estaduâl de Prevenção, Assistência e Infomação à Crise con{rlsiva, nos

seguintes termos:

AÍt. l" Fica imtituído. no âmbito do Estâdo de Malo Grosso, â Política Estadual de

Prevenção, Assistência e lnformação à Crise CoN'ulsiva.

AÍ. 2Ô O objetivo geml da políÍica orâ instituída é prevenir e proporcionar

atendimento às pessoâs com crise conwlsiva a fim de reduzir suas manifestações

clínicas, a ocoúência de sequelas, bem como propiciar a devida informação âcerca

dos prctocolos de primeiros socorros à população

Parágrafo único. A polilicâ ficará sob o comândo e a responsabilidade da Secrelaria

d€ Estado da Saúde de Mato Grosso (SES,MT), que deÍinirá as competências em

câda nivel de âtuâção.

Art. 3' São objetivos ospecificos dâ politica estâdual:

I - diagnosticar, katar e propiciar a prevençào a pacieütes com crise coNulsiva em

todos os niveis de âtenção à sâúde;

II - promover ações educativas para diwlgar infomações sobre a crise conr'ulsiva'

AÍ. 4' As âções educativas, tanlo em caráter eventual como pemanente, dever{o

reali/âr: I

I - campaúas educalrvas alrdvós dos rneros de comunicaçào e na rede de ensito

publica e privâda: I

il- elaboraç;o de cademo. técnicos e capacilaçào parâ os profis'ionais d§ saúde: 
I

lll - claborâçào de canilha5 exnlrcâlivas e lolhelos pam in[ormaçào dâ populaçáo_'

- ir
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Art. 5'A Secretaria de Estadô dâ Sâúde (SESMT) e as Secrelarias Municipais de

Saúde deverào manter atualizados os dados da rede de atenção, bem como âbdr
protocolo para â identificação e compilamento de dados parâ fins de

âcompaúamento dos pacientcs e pam fins estâtísticos, garantindo o sigilo

Art.6'O Poder Executivo poderá regulâmenQr a presente Lei, nos aspectos

necessários à sua efetiva aplicâção.

Art. 7' Esta lei entrâ em vigor na data de sua publicação.

Inicialmente se verilica que a propositura, em comento, não viola reserva de

iniciativa, (art. 61, §1" da CF/88), tâmpouco trata de matérias exclusivamente reseryadas a outros

Entes da Federação. Ao contrário, ao tratar de questões eminentemente relacionadas à saúde, a

propositura encontra amparo no aúigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, que transcrevemos:

Art. 24. Compete à Uniâo, aos Estados e ao Distrito Federal legislar

concorentemente sobre:

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa dâ sâúde;

Em rápida análise, a proposta visa instituir, no âmbito do Estado de Mato Grosso, â

Política Estadual de Prevenção, Assistência e Infomação à Crise Conl'ulsiva, com o objetivo de

prevenir o propiciar a devida informação acelca dos protocolos de primeiros socorros à população,
já qu" "- uma sifuação como essa, muitas vezes, sào descoúecidas as ações necessiíÍias para

assistir e amparar indivíduos que carecem desse urgente atendimento.

Vale dizer, que o direito à saúde foi elevado pelo Constituinte a direito social (art 6",

caput, da CF), também consagrado pelo art. 196, caput, da Carta Republicana, conforme

transcrição:

A . 196- A saúde é .lircilo de lodos e tlever do Estado gardnlido medíafite

polílicas sociais e econô icas que T isem à redução do rísco de doenÇa e de outros

agrarot e ao acesso univer§(tl e iSualitário cts aÇões e seruiÇor pdrd sua pronoçào

prcíeção e recuPeraÇão ".

Art. 197. Sào de relevância pública as ações e selviços de saúde, cabendo âo

Poder Público dispor, nos lermos da lei, sobre sua rcgulamenlâção, fiscalizaçà{ e

cortrole, devend, sua execução ser feita diretamente olr através de terceirosle.

também, por pessoâ fisica oujurídicâ de direito privado l
l

A CaÍa Magna, em artigo 198, consagra as ações prcvenlivas de saúd"' 
\

set<uhtes din'tri.!s:
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t (...);

II - aíendinkfito inteetral, com ptiotidade pari as atiridtules pret'entiws, lten
pr.juízo Jos s, niçot a$i,tenciai\:

A Asseürbleia Legislativa não pode legislar sobre direito privado (civil e comercial),
nem sobre alguns ramos do direito público (constitucional, penal, processual, eleitoral, do trabalho),
sobrandoJhe as matérias administativas, t butárias e financeiras de âmbito local, asseguradas

expressamente pelo Art. 25, § 1', que estabelece que os Estados se organizam e regem-se pelas

Constituições e leis que adotarem, observados os principios da Constituição Federal.

Àrt. 25 - Os Estâdos organizam-se e regem-se pelas Conslituiçõ€s e leis que

adotarem, observâdos os princípios desta Constiluição.

§ 1" - São reservadas aos Estâdos âs competências que não lhes sejam vedâdâs por
eslâ Constituição.

A proposição recebeu parecer favorável da Comissão de Mérito e está de acordo com

o que estabelece o art. 172, IIl, do Regimento Intemo desta Casa de Leis:

Ademais, propositura está de acordo com a Constituição Estadual, tendo o

parlamentar, competência parâ o início do processo legislativo, conforme a inteligênciâ do seu art.

391
Art. 39 - A iniciativa das leis complementâres e ordinárias cabe â qualquer membro

ou Comissão dâ Assembleia Legislativa, ao Govemador do Estado, âo T.ibunal de

Justiça, à Procumdoria Geral de Justiça e aos cidâdãos, na fonnâ e nos casos

previstos nesta Constituição.

A Constituição Federal, em seu art. 23, inciso II, consigna aos Estados a competência

âdministrativa no cuidado com a saúdei bem como confere a proteção das pessoas portadoras de

deficiência, vejamos:

Art.23. É competêncin comun da Llnião, do§ Eslados, do Distrilo Federul e dos

(...).

II - cuidü da saúde e assisíêncio ptiblica, dn prcteçtio e gúa tfu dns pessoas

potladoris de leÍiciô,, cilt ;

Àlél1r disso, a rnatéía tratada no Projeto dc Lei, não cria

secrctarias ou órgàos clo Podcr Executivo, tampouco, cstabelecc alteraçào

coadunando-sc com Julispruclência enrauada do Suplerno Tribunal dc Feclelal'

hipóleses dc lilnitação da iniciativa parlalnentar cstão prcvistas no eÍtigo 6l
Brasil, cabendo interpretá-las restritivarncnte

at
de
qu
da

l
hurçocs pxla as

suas cstrutura§,
e decidiu que ás

Constituição do
I

i

llt
Ãr 

^ndré 
tutonjo Maggi, n." 06. Seror 
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Logo, observa-se que a prcscntc propositLrra obscrva os ditàmes da Constituição
Federal e está ajustada à Constituição Estadual c, por conseguinte, sc coaduna com os intelesscs

lraiorcs que norteararn o legislador constituinte.

Assim, não vislumbramos questões constitucionais e l€gais que sejam óbice para a

aprovação do presente projeto de lei.

É o parece..

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razôes expostas, voto favorável à âprovação do Projeto de Lei N." 913/2021 de

autoria do Deputado Dr. Eugênio.

Sala das Comissões, em ,l í de -ll de 2022.

IV - licha dc Votação

l'roieto dc Lei N." 913/2021 Parecer N." 853/2022/CCJR
Reunião da Comissão em .)ç / lo
Presidcnte: Deputado (.r'.!^a Ô".0 Àa)oe-
Rclator (a)r Deputado (a) 't.\,r,Ê..L,e?o,rnt rq-,.

Voto Relator (a)

P"f,.r .arões c*1,trti,m, voto far*ável à aprovação do Projeto dc Lci N " 913/2021. de aukrria do

Deputado Dr. tsugênio.

Posição na Comissão . l.lcrrtrticrçà,' rlo icl DcnutJdo ía)

Relctoí (r

L,'-"f \
Membrqs (al N-

ffi.r,.Nt\"\\W \ \\
\

-i-
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